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Resumo 

Esta dissertação objetiva analisar a obrigatoriedade legal de percorrer a via 

judicial para alcançar a remoção de conteúdo em aplicações de internet e a 

possibilidade de relativizá-la, considerando a ineficácia que se observa no 

sistema atualmente adotado. A partir da metodologia científica jurídico-

sociológica, que considera o Direito no quadro social, isto é, além da 

dogmática, a situação é verificada sob o enfoque da Sociedade da Informação 

e das inovações tecnológicas. Assim, são analisadas em quatro capítulos: i. a 

Sociedade da Informação, enquanto momento socioeconômico que fomenta a 

pesquisa; ii. a função jurisdicional do Estado, com seus atributos e influências 

sofridas pelo meio social; iii. o curso jurisdicional obrigatório, entendido na 

pesquisa como o caminho predeterminado pela lei para a tutela de determinado 

direito; e iv. a possibilidade de relativização do curso previsto no art. 19 da Lei 

12.965/2014, suscitando a possibilidade de atribuir aos provedores de 

aplicações a obrigatoriedade de fornecer meios alternativos de solução de 

conflitos aos seus usuários. Observa-se que os desafios impostos pela 

Sociedade da Informação à jurisdição estatal constituem óbice à tutela dos 

direitos humanos e fundamentais na internet, causando danos irremediáveis à 

coletividade, como o genocídio do povo rohingya em Myanmar, diante da 

inadequação da jurisdição aplicada. Destarte, considerando a função social da 

internet, propõe-se sejam asseguradas novas portas de acesso à justiça 

também para os conflitos sediados em aplicações de internet. 

Palavras-chave: Remoção de conteúdo on-line; Relativização do curso 

jurisdicional obrigatório; Sociedade da Informação. 



 

Abstract 

This dissertation aims to analyze the legal obligation to go through the judicial 

route to achieve the removal of content in internet applications and the 

possibility of relativizing it, considering the ineffectiveness observed in the 

currently adopted system. Based on the juridical-sociological scientific 

methodology, which considers Law in the social framework, namely, in addition 

to dogmatics, the situation is verified under the focus of the Information Society 

and technological innovations.Thus, they are analyzed in four chapters: i. the 

Information Society, as a socioeconomic moment that fosters research; ii. the 

jurisdictional function of the State, with its attributes and influences suffered by 

the social environment; iii. the mandatory jurisdictional course, understood in 

research as the path predetermined by law for the protection of a certain right; 

and iv. the possibility of relativizing the course provided in the article 19 of Law 

n. 12.965/2014, raising the possibility of attributing to application providers the 

obligation to provide alternative means of conflict resolution to its users. It is 

observed that the challenges imposed by the Information Society on state 

jurisdiction are an obstacle to the protection of human and fundamental rights 

on the internet, causing irreparable damage to the community, such as the 

genocide of the rohingya people in Myanmar, given the inadequacy of the 

applied jurisdiction. Thus, considering the social function of the internet, it is 

proposed to ensure new doors of access to justice also for conflicts based on 

internet applications. 

Keywords: Online content removal; Relativization of the mandatory jurisdictional 

course; Information Society.  
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Introdução 

A presente pesquisa tem por objetivo analisar o curso jurisdicional 

obrigatório imposto pelo art. 19 da Lei 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) ao 

estabelecer que os provedores de aplicações de internet apenas poderão ser 

responsabilizados civilmente se e quando, intimados judicialmente, não 

indisponibilizarem determinado conteúdo de suas plataformas. Sua 

preocupação está centrada em analisar: a possibilidade jurídica de se 

estabelecer a via judicial de forma obrigatória; a adequação da jurisdição 

estatal para tutelar os direitos em ameaça ou lesão nesta hipótese; e investigar 

uma possível alternativa que melhor atenda o jurisdicionado, tendo o enfoque 

da Sociedade da Informação. 

A Sociedade da Informação tem como principal característica a 

atribuição de valor à informação, que passa a ser o mais importante ativo 

econômico em âmbito global. Suportando esse novo arranjo estão as novas 

tecnologias da informação, que possibilitaram o tratamento massivo, mundial e 

quase imediato deste valoroso ativo imaterial, proporcionando uma nova 

economia global em que as empresas que têm a informação como seu meio e 

fim são ao mesmo tempo as maiores e as que mais crescem.  

A doutrina aponta a existência de cinco fases da era digital, surgindo a 

internet na quarta. Ela teve gênese em um período histórico que favoreceu sua 

concepção como um ambiente no qual não seria possível a ingerência estatal, 

um ambiente, por natureza, livre. A partir desta fase é que nasceram as 

gigantes da informação1, as quais, independentemente de possuírem capitais 

materiais, ou seja, apenas considerando as informações, têm a si atribuídas 

grande valor mercadológico. Essas são algumas características dos 

                                                 
1 O termo é empregado na pesquisa para se referir às grandes empresas de tecnologia, que 
armazenam incontáveis dados pessoais. Neste sentido: “A corrida para obter dados já 
começou, lideradas por gigantes como Google, Facebook e Tencent. Até agora, muitos deles 
parecem ter adotado o modelo de negócio dos ‘mercadores da atenção’. Eles capturam nossa 
atenção fornecendo-nos gratuitamente informação, serviços e entretenimento, e depois 
revendem nossa atenção aos anunciantes. Mas provavelmente visam a muito mais do que 
qualquer mercador de atenção anterior. Seu verdadeiro negócio não é vender anúncios. E sim, 
ao captar nossa atenção, eles conseguem acumular imensa quantidade de dados sobre nós, o 
que vale muito mais do que qualquer receita de publicidade. Nós não somos seus clientes – 
somos seus produtos.” Fonte: HARARI, Yuval Noah. 21 lições para o século 21. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2018, p.107. 
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provedores de aplicações, aqueles que proveem conjunto de funcionalidades 

acessíveis pela internet. 

Todo este cenário popularizou a interação virtual. A criação de redes 

no meio ambiente digital, as quais, por sua característica própria de 

distanciamento, são constituídas em sua maioria por laços fracos (classificação 

dos relacionamentos que possuem pouco engajamento), que são frágeis e 

pouco duradouros, têm diretas e concretas consequências no espaço físico, 

chamado por alguns de “mundo real”. Esse ambiente instável provoca 

consequente instabilidade fora do virtual, levantando também problemáticas 

jurídicas — dentre elas, a que dará escopo a este trabalho, a retirada de 

conteúdos danosos publicados em aplicações de internet. 

A lei 12.965/2014 trouxe regulamentação específica sobre o regime de 

responsabilidade civil a ser aplicado aos provedores de aplicações no que diz 

respeito às publicações neles realizadas por terceiros que venham a causar 

danos, estabelecendo que os provedores apenas poderão ser 

responsabilizados se e quando, após intimação judicial, não retirarem o 

conteúdo. Isso importa que necessariamente o ofendido deverá percorrer a via 

judicial para compelir o provedor de aplicações a remover o conteúdo, 

afastando-se o posicionamento anteriormente adotado, no qual a notificação 

extrajudicial era suficiente para tanto. 

A jurisprudência, antes deste marco regulatório, achou por bem adotar 

o sistema conhecido como notice and take down (em inglês, notificação e 

remoção), que possibilita a responsabilização do provedor de aplicações após, 

tão somente, notificação extrajudicial acerca do conteúdo. O sistema adotado 

posteriormente pelo Legislador, apesar das diversas críticas doutrinárias que 

recebeu por aparentemente demonstrar redução das formas de tutelar os 

direitos previstos no ordenamento jurídico brasileiro, possui pleno vigor e 

aplicabilidade, constrangendo o lesado à via judicial. 

Para verificar a possibilidade jurídica de torná-la obrigatória e analisar a 

adequação da jurisdição estatal conforme estabelecido pela lei, esta 

dissertação analisará também a função jurisdicional do Estado, que tem por 

finalidade proteger a pessoa titular do direito, através da tutela deste. Entre 

suas características, sua inércia e caráter substitutivo decorrem da autonomia 
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privada, isto é, o direito de o jurisdicionado buscar ou não a tutela estatal. As 

partes delimitam a res judicanda. 

Essa análise considera também o estudo sobre a Sociedade da 

Informação, que, ao prover bases para a análise da jurisdição, nos permite 

verificar que a sociedade de massa — própria do período pós-industrial — e a 

internet têm clara influência na jurisdição, criando um contexto em que ela pode 

ser afetada pela economia global de capital imaterial, bem como afetá-la. Entre 

as influências suscitadas, para esta pesquisa se mostram mais relevantes as 

questões de efetividade da tutela, que ganharão novas nuances neste quadro. 

O curso jurisdicional obrigatório é o cerne da pesquisa. No contexto 

das novas tecnologias, que possibilitam a rápida — para não dizer imediata — 

disseminação de conteúdos através da internet e em que à informação é 

atribuído valor econômico, uma publicação pode ser excessiva e 

irremediavelmente danosa, de forma que atribuir um curso jurisdicional 

obrigatório se revela demasiadamente oneroso ao ofendido — ônus não 

apenas monetário, mas de tempo, que no imediatismo e na ubiquidade da 

internet talvez seja o mais relevante. Por esta razão, parece razoável, ou 

mesmo bom, que haja uma possibilidade extrajudicial de resolução destas 

questões. A busca pela efetividade da tutela jurisdicional nos encaminha à 

possibilidade de relativizar o curso jurisdicional obrigatório. 

Destarte, a pesquisa propõe a existência de uma função social da 

internet, à qual os provedores de aplicações devem atender. Ela implica que 

eles devam se atentar à coletividade e evitar prejudicá-la. Especificamente no 

escopo deste estudo, para atender a essa função social os provedores de 

aplicações, conscientes — ao menos hipoteticamente — do dano que pode ser 

perpetrado através de suas plataformas, devem disponibilizar meios 

alternativos de solução de conflitos, que sejam céleres o suficiente para 

garantir sua eficiência em resguardar os direitos fundamentais expostos no 

contexto da internet. 

Diante disto, a presente dissertação é estruturada em quatro capítulos. 

O primeiro conceitua e analisa a Sociedade da Informação, relacionando-a com 

as novas tecnologias. O segundo alude à função jurisdicional do Estado, 

observando seu objetivo e como se apresenta o intitulado monopólio 
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jurisdicional. O terceiro, considerando todos os pontos antes estabelecidos, 

efetivamente trata do curso jurisdicional obrigatório e da sua insuficiência para 

resguardar o direito na Sociedade da Informação. E o quarto busca investigar 

uma alternativa para tutelar de forma mais efetiva os direitos no meio ambiente 

digital, propondo a possibilidade de conceder ao ofendido a escolha de uma 

jurisdição extrajudicial. 

A pesquisa adotou a metodologia jurídico-sociológica, que considera o 

Direito sob a perspectiva social, para além da dogmática jurídica. Assim, 

analisa as questões jurídicas acima resumidas, considerando-as como 

fenômenos sociais. O estudo foi realizado a partir de pesquisa bibliográfica e 

aponta as principais considerações doutrinárias sobre a temática. 
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Conclusões 

A presente pesquisa objetivou analisar o curso jurisdicional obrigatório 

imposto ao ofendido para pleitear a remoção de conteúdo publicado por 

terceiro em aplicações de internet, estabelecido pelo art. 19 da Lei 

12.965/2014. A partir da perspectiva processual, foi analisada a impossibilidade 

jurídica de forçar a via judicial para a solução do conflito e, pelo prisma da 

Sociedade da Informação, as dificuldades que se impõem ao cumprimento das 

decisões judiciais neste tipo de demanda para, ao final, analisar uma possível 

resposta aos problemas encontrados: a relativização do curso obrigatório atual. 

Para isso, foi adotada a metodologia de pesquisa jurídico-sociológica, 

considerando o contexto socioeconômico atual e os consequentes óbices à 

efetividade da decisão, que podem ser vislumbrados cotidianamente, ou seja, 

foi considerado o Direito num contexto social amplo. Foi aplicada a pesquisa 

bibliográfica, que possibilitou conhecer as principais posições doutrinárias 

sobre a temática. 

Assim, no primeiro capítulo analisamos a Sociedade da Informação, 

contexto socioeconômico que baseou a pesquisa. Apesar de a informação ser 

explorada economicamente desde tempos remotos na História, o termo remete 

ao período em que referido capital imaterial se tornou a base econômica global, 

sucedendo a era industrial. Verificada inicialmente no Japão, durante a década 

de 1960, essa economia global, em tempo real e escala planetária, tem como 

característica a sociedade de massa, além da informação como produto do 

processo produtivo. 

Apesar de ter sido, ainda preliminarmente, observada a partir de 

meados dos anos 1960 no oriente, e seu estudo despontado no ocidente na 

década seguinte, a Sociedade da Informação alcançou novo momento com o 

avanço das tecnologias da informação e comunicação. A popularização da 

internet na década de 1990, qualificada por um ideal liberal frente ao Estado e 

pela democratização da informação, depositou, ilimitadamente, a mercadoria 

mais valiosa do mundo nas mãos de qualquer pessoa. 

Vencidas as barreiras de espaço e tempo, nasceram as grandes 

empresas de informação, conformando-se perfeitamente à economia global, 
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fincada no capital imaterial, construída pela Sociedade da Informação. A elas, 

que fornecem serviços que possibilitam ao usuário da internet acessar o 

conteúdo que busca, chamamos no ordenamento jurídico brasileiro de 

“provedor de aplicações”. Seu crescente espaço no mercado atual inaugurou o 

que alguns doutrinadores chamam de capitalismo de plataforma, caracterizado 

pela atuação ativa dos usuários, por alto valor de mercado das aplicações, 

autorregulação e monopólio de atuação. 

A incrível quantidade de informação disponível àqueles detentores do 

respectivo monopólio, também chamados de gigantes da informação ou 

gigantes dos dados, revela que somos seus produtos. As informações têm lhes 

concedido poder inestimável. Apesar disto, paira sobre a sociedade uma 

nuvem que obscurece tal realidade, referenciada por alguns como “o conto de 

fadas do empoderamento do usuário”. O fácil acesso a todos os recursos 

buscados independente de contraprestação pecuniária e, por vezes, o lucro 

atingido pelo usuário, o mantêm em aparente controle, julgando que as 

aplicações lhe servem. Essa sensação e o contexto econômico favorável 

encaminharam ao estado de bem estar privatizado, isto é, ao momento em que 

todas as ações são realizadas por intermédio das aplicações. 

Esse contexto, longe de ser meramente financeiro, atinge a vida 

humana, que agora pode ser compreendida também em comunidades 

imaginárias, interações no meio ambiente digital. O ciberespaço, enquadrado 

por parte da doutrina como meio ambiente cultural, cujas características 

remetem ao antropocentrismo, oportuniza a escolha das comunidades, 

excluindo qualquer restrição de vínculos presentes nas comunidades físicas. 

As relações que nele se firmam são em maior parte decorrentes de laços 

fracos, isto é, formada por pessoas distantes numa rede social, conectadas por 

pontos longínquos, indiretos. Uma consequência é a maior incidência de 

conflitos. 

A tarefa de manter a estabilidade das relações e solucionar essas 

altercações decorre diretamente de sua existência. É necessário pacificar os 

conflitos sociais para que a comunidade se preserve. Esse resultado pode ser 

atingido através da autotutela (em regra proibida no Brasil), da autocomposição 
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ou da jurisdição, que fundamentou nossa pesquisa. Sob o prisma estatal, a 

jurisdição é uma expressão do Poder, é o poder impositivo do Estado. 

A jurisdição estatal tem como características a inércia; inafastabilidade; 

caráter substitutivo; imparcialidade; e imutabilidade. Nesta pesquisa, elas foram 

observadas pelo prisma da instrumentalidade processual e, principalmente, 

pelo escopo da pacificação social. 

À jurisdição cumpre prestar tutela jurisdicional, isto é, resguardar o 

direito por ela reconhecido a uma ou a outra parte. Para tanto, é preciso 

considerar que diferentes litígios requerem abordagens diversas. A 

denominada terceira onda de acesso à justiça remete à sua concepção mais 

ampla, que aceita outras formas de solução de conflitos, a fim de que a pessoa, 

objeto da jurisdição, seja adequadamente atendida. 

A Sociedade da Informação trouxe novas circunstâncias ao Direito. A 

partir dessa premissa podemos considerar que a jurisdição é influenciada por 

este momento (e para ele também contribui). A internet proporciona nova 

cadência aos processos; maior número e massificação de conflitos a serem 

dirimidos; e problematiza a competência jurisdicional, trazendo lides ubíquas 

para a resolução estatal, cuja competência obedece ao critério territorial. As 

novidades encontram diferentes decisões e incerta tutela em todo o mundo, 

desencorajando a busca judicial pela solução de controversas na internet. 

Considerando especificamente a previsão do art. 19 da Lei 

12.965/2014, deparamo-nos com ilícitos de eficácia continuada, aqueles que se 

concretizam em um ato, mas têm seus efeitos prolongados no tempo. A 

adequada tutela ao direito ofendido, neste caso, deve atuar para a remoção da 

ação concluída (conteúdo publicado) e cessação dos danos futuros (sua 

mantença e propagação), atentando-se também à diferente percepção do 

tempo na internet. A tutela deve ser justa, efetiva e adequada. 

Muitas são as dificuldades encontradas neste sentido. Primeiro, o ônus 

temporal do processo, que assume novas perspectivas quando o conflito é 

estabelecido na internet; segundo, na hipótese de conteúdos virais, nos 

deparamos com inúmeras pessoas e páginas a serem consideradas pelo 

julgador; conflitos de competência e consequente dificuldade de forçar o 
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cumprimento de decisões. Essas e outras dificuldades nos levam à análise das 

jurisdições extrajudiciais e sua adequação a esse tipo de conflito. 

Os meios alternativos de solução de conflitos ganham espaço na 

medida em que a insatisfação com a jurisdição estatal aumenta; a inadequação 

da tutela judicial aos conflitos no ciberespaço cria um vácuo a ser preenchido. 

Enquanto opção, eles são considerados forma de aumentar o acesso à justiça, 

mais uma porta. Por essa razão, não são excluídos do dever de observar o 

devido processo e se submetem à fiscalização estatal. Incumbe ao Estado 

organizar os serviços alternativos de jurisdição e garantir o adequado 

desempenho da Justiça. 

Essa opção é, entretanto, mera possibilidade na hipótese em análise. 

Em que pese, antes da Lei 12.965/2014, ter sido adotado o sistema notice and 

take down, a partir do qual o provedor de aplicações poderia ser 

responsabilizado civilmente caso não removesse conteúdo após, tão somente, 

o recebimento de notificação extrajudicial, a Lei fez outra escolha. As críticas 

ao sistema anterior (subjetividade que envolve a decisão, poder das aplicações 

etc.) foram vencidas pela atual necessidade de uma decisão judicial para a 

responsabilização das plataformas. 

A nova previsão não passou imune às críticas, que agora se pautam, 

na maior parte, no ônus imposto à vítima de buscar o judiciário; no maior dano, 

decorrente do prolongado tempo de disponibilidade do conteúdo; e no ônus 

imposto ao Poder Público, que é o único competente para julgamento.  A crítica 

que orienta a presente pesquisa é a escolha legislativa de predeterminar um 

caminho para a solução das lides, o que chamamos de curso jurisdicional 

obrigatório. 

Apesar de o entendimento ora adotado encontrar oposição por parte da 

doutrina (que entende que a previsão não condiciona o ofendido à via judicial, 

pois não impede que o provedor de aplicações remova conteúdos 

administrativamente), demonstramos existir um forte interesse do provedor em 

manter as publicações, o que obsta ou dificulta demasiadamente a resolução 

extrajudicial. O curso jurisdicional obrigatório, tal como ora definido é portanto 

benéfico às gigantes da informação, embora não possa fazer a mesma 

afirmação quanto à coletividade. 
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Deve-se relembrar que a escolha legislativa, fundamentada na 

proteção à liberdade de expressão e ausência de censura, é desprovida de 

justificativa teórica, assim como as demais tentativas atuais de regulamentar os 

direitos humanos na internet, estando ainda em nível retórico, político. Talvez 

por este motivo, ignora a possibilidade de que seja realizada análise 

extrajudicial de conteúdos sem caracterização de censura. 

Essa desconsideração causa danos à coletividade, dificultando a 

proteção de direitos na internet. Entretanto, a dificuldade de estabelecer 

normas para a proteção de direitos humanos na internet não é problema 

enfrentado isoladamente pelo Brasil. Ao contrário, é possível verificar 

inconstância nas normas e julgamentos a nível global, a par da ausência de 

critérios claros emanados pelo Poder Público que encaminha à instabilidade 

também no setor privado. O resultado é a ineficácia da proteção de direitos na 

internet, que se estende ao ambiente físico. 

Por esta razão, verifica-se a necessidade de uma posição positiva do 

Estado, que deve respeitar, proteger e implementar os direitos humanos, 

considerando as dificuldades impostas pela Sociedade da Informação e pelas 

tecnologias. Não se pode olvidá-la necessidade, pois a violação a direitos na 

internet possui consequências físicas concretas e, a muitos, inimagináveis, 

como o genocídio de um povo. 

Ademais, a jurisdição estatal não está adequada para receber e julgar 

os conflitos originários da internet, pois não consegue absorver sua massa de 

forma efetiva. As questões de espaço e tempo desafiam a regular atuação 

judicial, que possui limites claros de atuação e deve se atentar ao controle 

social, não podendo assumir qualquer ação necessária à tutela do direito. Na 

verdade, a multiplicidade de pessoas envolvidas em um mesmo conflito, de 

páginas com conteúdos ilícitos, de países que servem de domicílio àqueles etc. 

levantam questões a que a jurisdição estatal não pode adequadamente 

responder. 

A fase instrumentalista do processo remete à necessidade de maior 

preocupação com a adequação do procedimento ao direito material a ser 

tutelado. Questões como as ora arguidas, a possibilidade de buscar 

profissionais mais especializados, decisões mais rápidas e efetivas 
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impulsionam a ideia (e a necessidade) de ponderar a possibilidade de 

relativizar a previsão atual e estabelecer jurisdição nos provedores de 

aplicações. 

Essa possibilidade, apesar de se apoiar na doutrina, encontra também 

críticas. Para alguns autores, o pluralismo no Direito, a globalização das 

relações jurídicas, o reconhecimento de novos atores e a possibilidade de 

decisão de conflitos por grupos envolvidos identificam a ocorrência de uma 

crise, cuja principal característica é o distanciamento do governo em relação à 

sociedade. Esse governo delegativo reconhece direitos, mas não os garante, 

delegando ao setor privado suas atividades.  

Apesar da visão pessimista, pensamos que tais ocorrências decorrem, 

inevitavelmente, do atual quadro socioeconômico global. É ele quem cria ou, 

por vezes, potencializa essas novas situações. Como já advertimos, o Direito 

influencia a Sociedade da Informação e por ela influenciado. A ele cumpre sua 

análise e regulação, tutelar os direitos humanos e fundamentais. 

Por esta razão, ao considerarmos especificamente os provedores de 

aplicações e os conflitos relacionados à remoção de conteúdos disponibilizados 

por terceiros, concluímos que as nuances analisadas por esta pesquisa podem 

ser resumidas nos pontos observados como parte da democracia delegativa. A 

Sociedade da Informação e a internet, caracterizadas pela ubiquidade e pela 

economia global, impõem desafios ao Direito relacionados ao rompimento do 

monismo jurídico, à desterritorialização das relações jurídicas, à autorregulação 

do mercado, entre outros.  

Em uma lide que objetive a remoção de conteúdo, podemos encontrar 

diversos Estados que se julgam competentes para o julgamento, bem como 

vislumbrar a possibilidade de se reconhecer a capacidade decisória aos grupos 

envolvidos no conflito. Isso, contudo, não representa um distanciamento do 

Estado e da sociedade. Aliás, não é a nova realidade que caracteriza um 

governo em crise, mas o descompasso do Direito em relação a ela. É preciso 

que o Direito seja estudado sob esse novo prisma, antes ignorado. 

Foram as alterações sociais que em momentos anteriores da história 

levaram o Direito a traçar novos ideais, como a função social da propriedade e 
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do contrato, que tiveram por fim impedir o uso individualista e abusivo destes 

institutos. A oportuna previsão da Lei 12.965/2014 sobre a existência de uma 

função social da internet revela o mesmo curso: as transformações da 

sociedade demandam novos ideais, novas posições. 

Esta previsão legal, apesar de expressa, é por muitos ignorada ou 

ainda pouco explorada, sendo obscuro o entendimento sobre a função social 

da rede. A partir de uma análise comparativa, entendemos que existe uma 

vedação à sua fruição contra o interesse social, caracterizada pela 

impossibilidade de exercício de algumas faculdades e pela obrigação do 

exercício de outras. O provedor de aplicações deve considerar toda a 

comunidade (não apenas seus próprios usuários) e se abster de prejudicar a 

coletividade. Apesar disto, observamos um sistema em que eles (provedores 

de aplicações e, principalmente, gigantes da informação) são os únicos ou 

principais beneficiados. 

A independência da Justiça em relação ao prédio físico que sustenta 

uma corte ou tribunal reforça a possibilidade de instaurar uma corte virtual, que 

atenda de forma adequada às demandas fixadas nos provedores de 

aplicações. Essa clara situação de desequilíbrio, em que eles têm posição 

muito superior à coletividade, tem levado a sociedade a ressaltar essa 

possibilidade. Segundo a doutrina, pode existir uma imposição mercadológica 

ou legal para os provedores de aplicações instituírem formas de solução de 

conflitos em suas plataformas, e já as observamos ambas na prática. 

Isso não exclui, entretanto, os posicionamentos contrários a essa visão. 

As posições negativas são sustentadas por questões política, econômica e 

jurídica que, segundo parte da academia, impossibilitaria um julgamento 

extrajudicial para remoção de conteúdos. Entretanto, elas não se sustentam 

frente à análise mais detida, que indica que a transparência nas decisões e um 

ideal de monitoramento podem viabilizar a jurisdição dos provedores de 

aplicações como importante meio de acesso à justiça. 

A ideia já encontra as primeiras concretizações. Além da iniciativa de 

algumas plataformas de oferecer tal serviço, no Direito também despontam as 

pioneiras medidas. Como é de se esperar em iniciativas precursoras, muitos 

são os pontos a melhorar, mas é importante observar que a solução 
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extrajudicial de conflitos é irrefutável meio de tutelar direitos e deve ser 

assegurada pelo Estado. A opção legislativa que ignora a autonomia privada 

deve ser sucedida por uma que garanta outras portas acesso à justiça e 

considere o contexto atual da Sociedade da Informação. 

Assim, o curso jurisdicional obrigatório, atualmente adotado para a 

remoção de conteúdos ilícitos em aplicações de internet, revela-se não apenas 

em desacordo com a função jurisdicional do Estado, principalmente em função 

da desconsideração da autonomia privada, como também inadequada aos 

conflitos, diante das nuances trazidas pela Sociedade da Informação e pelas 

novas tecnologias, inatas a essas lides. Desta forma, sua relativização seria 

medida para tornar a previsão legal mais efetiva; a adoção de formas 

alternativas de solução de conflitos, uma opção ao ofendido, que poderia ser 

melhor amparado; e os direitos na internet adequadamente tutelados. 

Entretanto, aguardar sua adoção espontânea pelos provedores pode 

conduzir a danos irremediáveis ou de difícil reparação, em âmbito global — 

especialmente por tratar de conflitos na internet, em que o tempo importa maior 

ônus. Na verdade, é justamente o reconhecimento de capacidade decisória a 

estes novos atores e sua autorregulação, características verificadas pela 

doutrina respectivamente na democracia delegativa e no capitalismo de 

plataforma, que podem subsidiar a imposição legal ou mercadológica destes 

meios de solução de conflitos e tornar os direitos humanos e fundamentais 

efetivos também no meio ambiente digital, impedindo ou minimizando suas 

consequências físicas indesejadas. 

As gigantes de dados (maiores anfitriãs destes conflitos) não devem 

apenas se locupletar pelo atual arranjo sem atender à função social da rede. 

Não vamos impedir sua atividade, inclusive por estarmos diante do bem estar 

privatizado, mas precisamos refrear seu crescimento em poderio e garantir a 

efetividade de direitos. 
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